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Indicação n° 1527, de 2020

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador que adie as cobranças de multas provenientes de infrações de trânsito no Estado de São Paulo, enquanto perdurar o estado de calamidade pública pelo Decreto nº 64.879 de 20/03/2020 ressalvadas as demais sanções administrativas impostas aos condutores.

JUSTIFICATIVA

O Estado de São Paulo vem enfrentando a maior crise de saúde pública dos últimos tempos, ocasionada pela disseminação do coronavírus, causador da síndrome COVID-19. 


 Nesse cenário é cabível que o Estado adote medidas de proteção econômica familiar com urgência, no intuito de atenuar as graves perdas de receitas pelas quais passam a maioria dos cidadãos residentes nos municípios paulistas.


 Nesse sentido a referida indicação tem como objetivo a redução temporária de despesas com multas decorrentes de infrações no trânsito no Estado de São Paulo enquanto perdurar o estado de calamidade pública pelo Decreto nº 64.879 de 20/03/2020.


 Importante ressaltar que não se trata de anistiar infratores, que em momento oportuno deverão arcar com suas obrigações. Tal medida emergencial, outrossim, visa garantir com a postergação e posterior parcelamento de multas aplicadas no período proposto em decorrência do decreto em vigor, que os cidadãos utilizem esse numerário para poder fazer frente a outras despesas emergenciais e mais urgentes, em um momento tão delicado pelo qual passa nossa sociedade.


 Ante o exposto, contamos com o apoio e atenção do Excelentíssimo Senhor Governador no sentido de analisar esta sugestão e, por fim, colocá-la em prática visando um alívio imediato na renda familiar da população Paulista que, dessa forma, poderá redirecionar esses recursos para despesas emergenciais causadas pelo agravamento da situação econômica das famílias.

Sala das Sessões, em 14/04/2020.

a) Ataide Teruel
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